
PARECER Nº 3312 , DE 2007.

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº. 4519, DE 2002.

O Processo RGL nº. 4519, de 2002, apresenta os documentos e informações exigidos pela Lei nº. 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, relativamente ao exercício de 2000 e proposta orçamentária de 2001, encaminhados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas-IPT.

Na seqüência, compete à Comissão de Fiscalização e Controle, de acordo com o disposto no §19, do artigo 31, da XII Consolidação do Regimento Interno desta casa, combinado com os artigos 3º e 5º da Lei 4.595, de 18/06/85, analisar o desempenho do IPT no cumprimento de seus objetivos estatutários.

Ao examinar os autos, verifica-se que os documentos de fls. 01 à 147 preenchem as exigências dos artigos 3º e 5º da Lei que regulamenta a matéria.

Da análise dos documentos apresentados, em especial, o relatório da Administração, conclui-se que o Instituto de Pesquisas Tecnológicas se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição. Dentre as inúmeras atividades e projetos desenvolvidos pelo IPT, destacamos: - Apoio às Exportações e às Micro e Pequenas Empresas, com destaque aos projetos PRUMO e PROGEX; - Ensino Profissionalizante; - Premiações a projetos, com destaque aos prêmios ALCATEL, ABM e ABAL; - Certificação pela Norma NBR ISO 9002, concedida pela Fundação Carlos Alberto Vanzolini de 32 laboratórios e 8 subunidades de apoio, o que atesta não só a permanente busca pela melhoria da qualidade de sues laboratórios, como coloca à disposição de seus usuários um rol de métodos, ensaios e procedimentos que não encontra paralelo, com uma gama de 1216 procedimentos certificados de ensaio e calibração, reunidos numa única instituição.  

Sendo assim, esta Comissão toma conhecimento da documentação a das informações contidas no Processo RGL 4519, de 2002, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, permanecendo no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

a) MARIA LÚCIA PRANDI – RELATORA

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 27/11/2007

a) Gil Arantes – Presidente

Antonio Mentor – Sebastião Almeida – Gil Arantes – Mauro Bragato – Haifa Madi – Valdomiro Lopes.
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